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relativo à mesma patologia ou não, será encaminhado ao médico de saúde da 
família de competência da Administração Municipal, para fins de verificação da 
causa dos afastamentos e tomada de medidas cabíveis conforme cada caso. 

Art. 72• A servidora gestante que apresentar atestado médico a partir do primeiro dia 
do nono mês de gestação, com prazo superior a 1 O (dez) dias, terá sua licença 
maternidade concedida, devendo tomar as providencias cabíveis para o protocolo 
perante a administração municipal. 

Art. 82• Na hipótese de fraude ou quaisquer irregularidades no atestado médico, será 
instaurado o devido Processo Administrativo em face do servidor responsável , bem 
como denúncia ao Conselho Regional de Medicina perante o médico assistente, se 
for o caso. 

Art. 92• Os atestados que não atenderem aos requisitos e prazos constantes neste 
decreto, não serão admitidos para fins de justificar e/ou abonar a ausência do 
servidor ao trabalho, devendo ser lançada como falta injustificada e descontada em 
folha de pagamento. 

Art. 1 O. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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DECRETO N 2 • 14, de 20 de Junho de 2023 

ESTABELECE A REGULAMENTAÇÃO DA 
LEI MUNICIPAL N. 289, QUE DISPÕE SOBRE 
REGIME SUPLEMENTAR PARA PROFISSIONAIS 
EFETIVOS E TEMPORÁRIOS DO MAGISTÉRIO, A 
FIM DE ATENDER NECESSIDADES ESPECÍFICAS 
DA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 19 DE 
JUNHO DE 2023, E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

o PREFEITO DE MARCOS PARENTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
87, ite m 1, da Constituição Fede ral , 
Considerando a sanção, e m 19 d e junho d e 2023, d a Lei 289, que dispõe sobre o 
regime suplementar para profissionais efetivos e temporários do magistério, a fim de 
a tender necessidades esp ecíficas da educação pública municipal 
Considerando a necessidade de regu lamentação infralegal da referida Le i ; 

DECRETA: 

Art. 1ª O reg ime suplementar se rá exercido d e ntro dos limites da Le i 289, de 19 
de junho de 2023, e , nos termos deste D ecreto R egulamentar 

Art . 2 ª. Não poderá ser concedido regime s uple m e ntar a: 

a) servidor, contratado ou temporá rio , de carreira que não seja do magistério ; 

b) servidor ocupante de cargo e m comissão; 

e) servidor do m ag isterio que já exerça, além do que consta no Municipio de 
M a rcos P a re nte, outro vincu lo público, a inda que do m agis tério ; 

§ 1 ª Não se compreend em na proibição d este artigo: 

1 - o exercício em órgão de deliberação coletiva , d esde que relacionado com o 
cargo e m regime de tempo integral. 

li - as ativ idades que, sem caráter de emprego, se destinam à difusão de ideias 
e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem a execução d as obrigações inerentes 
ao reg ime de tempo integral e dedicação exclu siva; 

Ili - a prestação eventua l de assistência não remunerada a outros ó rgãos do 
serviço público, visando à a plicação d e conhecimentos técnicos ou c ie ntíficos, qua ndo 
solicitada através da repartição a que pertencer o funcionário; 
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IV - a participação eventual, sem caráter e mpregatício, em atividades didáticas 
de seminá rios, conferê ncias e outras sem e lhantes b e m como a ministração de e ns ino 
especializado, em cursos temporários de estabelecimento oficial de nível superior. 

Art . 3 2 • O servidor público n ão fará jus ao regime gratificação nos afastamentos 
de e fe tivo exerc íc io do cargo, exceto nos casos d e: 

a) férias ; 

b) casamento; 

c) luto ; 

d )júri ; 

e) serviço e le itora l por prazo não exced ente d e 30 dias, no período 
imediatamente anterior e subsequente às eleições ; 

f) licen ça decorrente de acidente e m serviço ou de doença profissional ; 

g) licenç a para tratamento de saúde ; 

Art . 4 11 • Quando concedido para reforço escolar para os alunos cuja necessidade se 
justifique de maneira fundamentada pela Secretaria Municipal de Educação, o regime 
suplementar cessará quando cessada a necessidade de reforço: 

Art . 6ª . Quando concedido para cobertura, a fim de evitar solução de continuidade , do 
afastamento legal dos servidores efetiv os do magistério, desde que por períodos m a iores 
de 15 (quinze) dias, cessará o regime suplementar com a cessação do afastamento legal 
que lhe deu causa ; 

Art. 6 11• Este decreto entra em vigor na d ata de sua publicação, revoga d as as 
disposiçõe s em contrário . 
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Lei Municipal Nª 287, de 19 de junho de 2023 

Dispõe sobre o sistem a municipal de 
cultura, cria o Conselho Municipal de Cultura e o 
Fundo Municipal de Cultura e dá outras 
providências. 

TÍTULO 1 - DA POLfTICA MUNICIPAL DE CULTURA 
CAPITULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Esta Lei regu la o S istem a Municipal de Cultura, que tem por finalidade promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturai s, seus 
princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, relações entre os seus com ponentes, 
recursos humanos e financiamento. 

CAPÍTULO li - DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2 2 A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão 
da cultura, explic ita os direitos cu lturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações form uladas e 
executadas pelo Município , no campo da cultura , com a participação da sociedade. 

CAPÍTULO Ili · DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 

Art. 32 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município. 
Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolv imento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento suste ntável e para a 
promoção da paz no Município. 
Art. 5º É responsabi lidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cu ltura, asseg urar a preservação e promover a 
valorização do patrimônio cu ltural material e imaterial e estabe lecer condições para o 
desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro p lano o interesse público 
e o respeito à diversidade cultural. 
Art. 6º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cu ltura não se contrapõe ao setor 
privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

CAPÍTULO IV - DOS DIREITOS CULTURAIS 

Art. 7 2 Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos 
direitos cultu rais, entendidos como: 
1 - o direito à identidade e à diversidade cultural; li - a livre criação e expressão ; 
lt - o livre acesso ; 
Ili - a participação nas decisões de política cultural. 
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CAPÍTULO V - DAS CONCEPÇÕES DA CULTURA 

Art. 811 O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional nas dimensões 
simbólica, cidadã e econômica, como fundamento da política municipal de cultura. 

Seção 1 - Da Dimensão Simbólica da Cultura 
Art. 911 A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial 
que constituem o patrimônio cultural do Município de Marcos Parente, abrangendo todos os 
modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, nos termos 
do art. 216 da Constituição Federal. 

Seção li - Da Dimensão Cidadã da Cultura 
Art. 1 O. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 
plataforma de sustentação das políticas culturais. 
Art. 11 . Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a 
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão 
dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
valores culturais. 
Art. 12. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas 
com defic iência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Seção Ili - Da Dimensão Econômica da Cultura 
Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal c riar as condições para o desenvolvimento da cultura 
como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de 
geração de ocupações produtivas e de renda. 
Art. 14. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 

TÍTULO li - DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO 1 - DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS 

Art. 15. O Sistema Municipal de Cultura se constitui em um instrume nto de articulação, gestão 
e promoção de políticas públicas, tendo como essência a coordenação e cooperação 
intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional , à democratização dos processos 
decisórios e à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos 
recursos públicos. 
Art. 16. O Sistema Municipal de Cultura fundamenta-se na política municipal de cultura 
expressa nesta Lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos - União, 
Estados, municípios, com suas políticas e instituições culturais e a sociedade civil. 
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Art. 17. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal e da sociedade civil nas suas relações como parceiro e responsável pelo 
seu funcionamento são: 

1. diversidade das expressões culturais; 
li . universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

Ili. cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural ; 

IV. integração e interação na execução das po líticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 

V. democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
VI. ampliação progressiva dos recu rsos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

CAPÍTULO li - DOS OBJETIVOS 

Art. 18. O Sistema Municipal de Cultura tem como objetivo formular e implantar políticas 
públicas de cu ltura , democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os 
d emais entes da federação, promovendo desenvolvimento - humano, social e econômico - com 
pleno exercício dos direitos culturais e aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município. 
Art. 19. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura: 
1 - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos 
recursos públicos na área cultura l; 
li - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as 
demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento 
sustentável do Município; 
Ili - c riar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Munic ipal de Cultura. 

CAPÍTULO Ili - DA ESTRUTURA 

Art. 20. Integram o Sistema Municipal de Cultura: 
1. a coordenação estará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura. 

li . instâncias de articu lação, pactuação e deliberação: 
Ili. Conselho Municipal de Política Cultural ; 
IV. Conferência Municipal de Cultura; 
V. Instrumentos de Gestão: 

VI. Plano Municipal de Cultura; 
VII. S istema Municipal de Financiamento à Cultura; 

VIII. outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento. 

CAPÍTULO IV - DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Cultura é órgão superior, subordinado diretamente ao 
Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura. 
Art. 22. O Departamento Municipal de Cultura integra a estrutura da Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 23. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura: 
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- formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 
Cultura, executando as políticas e as ações culturais definidas; 

li. - implementar o Sistema Municipal de Cultura; 
Ili. - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 

integrada no território do Município, considerando a cu ltura como uma área estratégica 
para o desenvolvimento local; 

JV. - valorizar todas as manifestações artísticas e cu lturais que expressam a diversidade 
étnica e social do Município; 

V. - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município ; 
VI. - manter articulação com entes públicos e privados visando a cooperação em ações na 

área da cultura ; 
VII. - promover o intercâmbio cu ltural em nível regional, nacional e internacional; 

VIII. - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura e 
promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do 
Município; 

IX. - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município, vísando integração com a 
região, na medida do possível; 

X. - captar recursos para projetos e programas específi cos junto a órgãos, entidades e 
programas internacionais, federais e estaduais; 

X I. - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural e dos Fóruns 
de Cultura do Município; 

X II. - realizar a Conferência Municipal de Cultura, co laborar na realização e participação das 
Conferênc ias Estadual e Nacional de Cultura; 

Art. 24. A Secretaria Municipal de Cultura, como órgão coordenador do Sistema Municipal de 
Cultura, compete: 

1. - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura; 
li. - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cu ltura e ao Sistema 

Estadual de Cultura, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 
voluntária; 

Ili. - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário 
do Conselho Municipal de Política Cultural; 

IV. - emitir recomendações. resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 
relacionadas com o S istema Municipal de Cultura, observadas as diretrizes aprovadas 
pe lo Conselho Municipal de Política Cultural; 

V. - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura. 

CAPITULO V - CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL 

Art. 25. Fica criado o Conselho Munic ipa l de Política Cultural, órgão colegiado deliberativo, 
consultivo e normativo, integrante da estru tura básica da Secretaria Municipal de Cultura, com 
composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civ il , constituindo-se no principal 
espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do 
Sistema Municipal de Cultura. 
§1°. O Conselho Municipal de Política Cultural tem como principal atribuição atuar, com base 
nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura, e laborar, acompanhar a 
execução, fiscalizar e avaliar as políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal 
de Cultura. 
§2º. O Conselho Municipal de Política Cultural será de composição paritária , constituído 
membros titulares e suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por 
igual período. 
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§3ª. Os m e mbros do Conselho Municipal d e Política Cultural serão designados 
por ato do Poder E xecutivo, dentre os representantes indicados pelos seguintes 
órgãos públicos e entidades da sociedade civi l, com a seguinte composição: 

1. Secretaria Municipal d e Cultura; 
li. Secretaria Municipal de Educação; 

Ili. Chefia de Gabinete ; 
IV. Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e Habitação; 
V . Secretaria Municipa l d a Administração. 

VI. Escolas Municipais ; 
VII. Sociedade Civil Organizada; 
§ 4 ,::i_ O Conselho Municipal de P o lítica Cultural deverá e leger entre seu s m e mbros 
o Presidente e o Secretário-Geral , e respectivos s uple ntes, p a ra um mandato de 2 
(dois) anos. 
§5,::i . O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural é d etentor do voto 
de m inerva. 
Art . 26. O Conselho Municipal de P o lítica Cultural é constituído pelas seguintes 
instâncias: 
1 - Plenário ; 
li - Grupos d e Trabalho ; 
Ili - Fó runs. 
Art . 27. Ao Ple nário compete : 
propo r e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a e x ecução do 
Pla n o Municipal de C ultura ; 

1. acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Munic ipa l d e 
Cultura ; 

li. apoia r a descentralizaçã o de programas, projetos e ações e assegura r os 
meios necessários à sua execução e à pa rticipação socia l re lacionada ao 
controle e fiscalização; 

Ili. apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 
IV. apreciar e apresentar parecer sobre os Termos d e Parceria a ser 

cele brados pelo Município com Organizações da Sociedade Civil de 
Inte resse Público, bem como acompa nha r e fiscalizar a s ua execução; 

V . acompa nha r a execução do A cordo de Coop e ração Federa tiva assinado 
pelo Município de M arcos Parente para s u a integração ao Sistema 
Nacional de Cultura; 

VI. promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não-
governamentais e o setor empresarial ; 

VII. aprova r o regim e nto inte rno da Conferência Munic ipa l de C ultura; 
VIII . estab e lecer o regimento interno do Conselho Municipal d e Política Cultural. 
Parágrafo ún ico . O Plenário poderá delegar essa competência a outra instância 
do Conselho Municipal de Política Cultural. 

CAPÍTULO VI - DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA 
Art. 28. A Conferência Municipal de Cultura constitui-se em uma instância de 
partic ipação social, em que ocorre articulação entre o governo municipal e a 
sociedade civi l, por m e io d e organizações c ultura is e segm e ntos sociais, para 
a na lisar a conjuntura da á rea c ultura l no município e propor diretrizes para a 
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formulação de políticas públicas d e Cultura, que comporão o Plano Municipal d e 
Cultura. 
Art. 29. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e coordenar a 
Conferência Municipal d e Cultura, que se reunirá ordinariamente a cada dois 
anos, ou extraordinariamente , a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal 
de Política Cultural. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura 
d e verá estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências 
E stadual e Nacional de Cultura. 

CAPITULO VII - DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
Art. 30. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de 
Cultura: 
1 - Plano Municipal de Cultura; 
li - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura. 
Parágrafo único. Os ins trumentos de gestão do Sistema Municipa l de Cultura se 
caracteriza m como ferramentas de planejamento , inclusive técnico e financeiro, e 
de qualificação dos recursos humanos. 

Seção 1 - Do Pla no Municipal de Cultura 
Art. 31 . O Plano Municipal de Cultura tem duração decenal e é um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política 
Municipal de Cu ltura na perspectiva do Sistema Municipal de Cu ltura. 
Art. 32 . A elaboração do Plano Municipal de Cultura em âmbito municipal é de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, através do Departamento 
Municipal de Cultura, sendo s ubmetido ao Conselho Municipal de Política Cultural 
e, posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores. 

CAPITULO VIII - DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA 
Art. 33. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura é constituído pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de que devem ser diversificados e articulados. 

Seção 1 - Do Fundo Municipal de Cultura 
Art. 34. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura, vinc ulado à Secretaria 
Municipal da Cultura como Fundo de natureza contábil e financeira, com prazo 
indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 
Art. 35. O Fundo Municipal de Cultura constitui-se no principal mecanismo de 
financiamento das políticas públicas de cu ltura no município, com recursos 
destinados a programas, projetos e ações cu lturais imple mentados de forma 
descentralizada, em regime de colaboração e financiamento com a União e com o 
Governo do Estado do Piaui. 
Art. 36. São receitas do Fundo Municipal de Cultura: 

1. dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Município e seus 
créditos adicionais; 

li. transferências federais e /ou estaduais à conta do Fundo Municipal de 
Cultura; 

Ili. contribuições de mantenedores; 
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IV. produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: 
V . arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais 

sujeitos à administração da Secretaria Municipal de Cultura; e 
VI. resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos 

artísticos e promoções, produtos e serviç os de caráter cultural ; 
VII. doaç ões e legados nos termos da legislação vigente ; 

VIII. subvenções e auxílios de entidades de qualque r natureza, inclusive de 
organismos internacionais ; 

IX. saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos dos m ecanismos previstos no Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura ; 

X . outras receitas lega lmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Art. 37. O Fundo Municipal de Cultura será administrado pela Secretaria Municipal 
de Cultura e apoiará projetos culturais. 

Seção li - Da Gestão Financeira 
Art. 38. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta 
específica, e administrados pela Secretaria Municipal de Cultura e instituições 
vinculadas, sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural. 
Art. 39. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos 
recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos 
pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura. 
Art. 40 . O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo 
Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e 
transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de 
indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área 
cultural, considerando as diversidades regionais . 
Art. 41 . O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os 
repasses dos recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com 
a efetiva instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema 
Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados à Cultura na 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura. 

Seç ão Ili - Do Planejamento e do Orç amento 
Art. 42. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de 
Cultura deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvido Conselho 
Municipal de Política Cultural. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e 
programações do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto 
no Plano Plurianual , na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual. 
Art. 43. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de 
Cultura serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho 
Municipal de Política Cultural. 
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CAPÍTULO IX -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar!. 44. O Município deverá integrar-se ao Sistema Nacional de Cultura por meio 
da assinatura do termo de adesão voluntária. 
Ar!. 45. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Ar!. 46. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, podendo ser regulamentada, no que couber, por ato do Poder 
Executivo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente - PI, aos 19 dias do mês de 
junho de dois mil e vinte e três. 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 

ESTA LEI FOI SANCIONADA, NUMERADA E DATADA EM 19 DE JUNHO DE 
2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE -
PI 

GABINETE DO PREFEITO MÃRcõs 
PARENTE 

PORTARIA N. 0 060/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE, ESTADO DO PIAUÍ, no uso 

de s uas atribuições legais constantes na Lei Orgân ica do Município de Marcos Parente, conforme art. 70, 

V e XVIII e de acordo com Lei de nº 283, de 17 de abril de 2023. 

RESOLVE: 

Art. OI º - EXONERAR a Sra. NAYANNA GONÇALVES DE CARVALHO, inscrito CPF 

n.º 779.097.123-91 , do cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA , 

junto a Secreta ri a Municipal de Educação. 

Art. 02° - A presente Portaria retroage seus efeitos a 19 de junho de 2023. 

Revogavam-se as disposições e m contrári o. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente , Estado do Piauí, e m 20 de junho de 2023. 

Gedison A lves Rodrigues 

Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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